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E M E N T A 

 

ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGENTES POLÍTICOS. RECLAMAÇÃO 
STF Nº 2.138/DF. INADMISSIBILIDADE DE CONCORRÊNCIA ENTRE DOIS REGIMES DE 
RESPONSABILIDADE POLÍTICO-ADMINISTRATIVA PARA OS AGENTES POLÍTICOS: ART. 37, 
§ 4º (REGULADO PELA LEI 8.429/1992) E ART. 102, I, “C”, (DISCIPLINADO PELA LEI Nº 
1.079/50). PRESIDENTE DA REPÚBLICA E MINISTRO DE ESTADO. APLICABILIDADE DO 
REGIME ESPECIAL DA LEI 1.079/50. PROCESSO EXTINTO SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. 
SENTENÇA MANTIDA. 

1. Apelação interposta pelo Ministério Público Federal contra sentença que declarou extinta ação 
de improbidade administrativa sem resolução do mérito, em razão da inadequação da via 
processual eleita, ao fundamento de que os réus – ex-Presidente da República e ex-Ministro da 
Previdência Social – não estariam, na condição de agentes políticos, sujeitos à Lei 8.429/92, mas, 
sim, ao regime especial previsto na Lei 1.079/50. 

2. A Suprema Corte, no julgamento da Reclamação nº 2.138/DF, adotou o seguinte entendimento 
acerca da aplicabilidade da Lei 8.429/92 aos agentes políticos: O sistema constitucional brasileiro 
distingue o regime de responsabilidade dos agentes políticos dos demais agentes públicos. A 
Constituição não admite a concorrência entre dois regimes de responsabilidade político-
administrativa para os agentes políticos: o previsto no art. 37, § 4º (regulado pela Lei nº 
8.429/1992) e o regime fixado no art. 102, I, “c”, (disciplinado pela Lei nº 1.079/50). 

3. Naquele mesmo julgado, decidiu o Supremo Tribunal Federal que: Os Ministros de Estado, por 
estarem regidos por normas especiais de responsabilidade (CF, art. 102, I, "c"; Lei n° 1.079/1950), 
não se submetem ao modelo de competência previsto no regime comum da Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei n° 8.429/1992). 

4. O Superior Tribunal de Justiça assentou sua jurisprudência no sentido de que o julgamento de 
crimes de improbidade cometidos pelo Presidente da República deve ser regido pelo rito especial 
previsto nos arts. 85 e 86 da Carta Magna, aplicando-se quanto aos demais agentes políticos as 
sanções por ato de improbidade previstas no art. 37, § 4º, da CF (AIA 30/AM, Rel., Ministro Teori 
Albino Zavascki, Corte Especial, DJe 28/09/2011; AgRg no REsp 1197469/RJ, rel. Ministro 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 11/12/2015; AgRg no AREsp 265.989/SE, Rel. 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 18/02/2013) 



PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO fls.2/9 

APELAÇÃO CÍVEL 0007807-08.2011.4.01.3400/DF 
 

TRF 1ª REGIÃO/IMP.15-02-05 C:\Users\felipe.luchete\Downloads\00078070820114013400_3.doc 

5. Acusados por crimes de responsabilidade conexos, o Presidente da República e Ministro de 
Estado não estão sujeitos à Lei 8.429/92, já que possuem foro por prerrogativa de função perante 
o Senado Federal (art. 52, I da CF e art. 2º, da Lei 1.079/50). 

6. O fato de o ex-Presidente da República e o ex-Ministro de Estado não mais ocuparem os 
cargos públicos não legitima o ajuizamento de ação de improbidade com base na Lei 8.429/92, 
tendo em vista que se submetem a regime próprio de responsabilização pela Lei 1.079/50. Assim, 
se não ajuizada a ação enquanto a autoridade estiver exercendo o cargo (art. 15 da Lei 1.079/50), 
não é possível a utilização subsidiária da Lei de Improbidade Administrativa após o término do 
respectivo mandato. 

7. Não sendo cabível a utilização da Lei 8.429/92 para a responsabilização de ex-Presidente da 
República e de ex-Ministro de Estado, por crime de responsabilidade, não há que se falar em 
prosseguimento da ação de improbidade quanto ao pedido de ressarcimento do alegado prejuízo 
causado ao erário público. 

8. Apelação a que se nega provimento. Sentença mantida. 

 

 

 

 

ACÓRDÃO 

  Decide a Quarta Turma do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, por 
unanimidade, negar provimento à apelação, nos termos do voto do Relator. 
 

Brasília, 29 de agosto de 2017. 
 
 
 

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES 
Relator  
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R E L A T Ó R I O 

Trata-se de apelação interposta pelo Ministério Público Federal contra sentença 
que julgou extinta ação de improbidade administrativa, sem resolução do mérito, em razão da 
inadequação da via processual eleita.  

O juízo de primeiro grau entendeu, em síntese, que os réus – ex-Presidente da 
República e ex-Ministro da Previdência Social – não estariam sujeitos à Lei 8.429/92, uma vez que 
eram agentes políticos (Reclamação STF nº 2.138). Assim, não proposta a ação por crime de 
responsabilidade, entendeu o juiz sentenciante que ficou prejudicada a competência do Supremo 
Tribunal Federal e a utilização da ação de improbidade administrativa. 

Em suas razões recursais (fls. 264/278), o Ministério Público Federal destaca que 
os agentes políticos também desempenham funções de natureza administrativa, aduzindo, verbis: 
“a contrario sensu do exposto pela r. sentença apelada, a definição da natureza do regime de 
responsabilidade dos agentes políticos deve realizar-se em função da natureza do ato sob 
persecução (ato político ou ato administrativo), não em função da qualidade do agente (agente 
político ou não). Assim, data maxima venia, entender o contrário significa dar primazia à figura do 
infrator em detrimento da infração em si, o que não é compatível com o regime republicado” (fl. 
271).  

Aduz, ainda, que o entendimento adotado na Reclamação nº 2.138 “não 
representa, necessariamente, a atual posição do Supremo Tribunal Federal sobre o tema, haja 
vista as recentes alterações na composição dos membros da Corte. Ademais, vai de encontro aos 
posicionamentos do Superior Tribunal de Justiça e dos Tribunais Regionais Federais acerca da 
matéria” (fl. 272).  

Por fim, reconhece a incidência da prescrição das sanções da Lei 8.429/92 em 
relação ao ex-ministro, mas sustenta a sua não incidência em relação ao ex-presidente e invoca a 
imprescritibilidade das ações de ressarcimento aos cofres público. 

Contrarrazões às fls. 281/286 e 289/303. 

Em seu parecer, a Procuradoria Regional da República opina pelo provimento da 
apelação (fls. 309 e seguintes). 

É o relatório. 

V O T O 

A controvérsia existente nos autos diz respeito à possibilidade ou não de aplicação 
da Lei 8.429/92 aos agentes políticos sujeitos a crime de responsabilidade, nos termos da Lei 
1.079/50. 

A Corte Suprema, no julgamento da Reclamação nº 2.138/DF, adotou o seguinte 
entendimento acerca da aplicabilidade da Lei 8.429/92 aos agentes políticos: O sistema 
constitucional brasileiro distingue o regime de responsabilidade dos agentes políticos dos demais 
agentes públicos. A Constituição não admite a concorrência entre dois regimes de 
responsabilidade político-administrativa para os agentes políticos: o previsto no art. 37, § 4º 
(regulado pela Lei nº 8.429/1992) e o regime fixado no art. 102, I, “c”, (disciplinado pela Lei nº 
1.079/50). (Rcl 2.138/DF, Rel. Ministro p/ acórdão Gilmar Mendes, Pleno, DJe-070  Divulg 17-04-
2008  Public 18-04-2008). 

Naquele mesmo julgado, decidiu o Supremo Tribunal Federal que: Os Ministros de 
Estado, por estarem regidos por normas especiais de responsabilidade (CF, art. 102, I, "c"; Lei n° 
1.079/1950), não se submetem ao modelo de competência previsto no regime comum da Lei de 
Improbidade Administrativa (Lei n° 8.429/1992).  
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Em relação aos crimes de responsabilidade do Presidente da República, assim 
dispõem os arts. 85 e 86 da CF: 

Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos do Presidente da 
República que atentem contra a Constituição Federal e, especialmente, 
contra: 

I - a existência da União; 

II - o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, do Ministério 
Público e dos Poderes constitucionais das unidades da Federação; 

III - o exercício dos direitos políticos, individuais e sociais; 

IV - a segurança interna do País; 

V - a probidade na administração; 

VI - a lei orçamentária; 

VII - o cumprimento das leis e das decisões judiciais. 

Parágrafo único. Esses crimes serão definidos em lei especial, que 
estabelecerá as normas de processo e julgamento. 

Art. 86. Admitida a acusação contra o Presidente da República, por dois 
terços da Câmara dos Deputados, será ele submetido a julgamento 
perante o Supremo Tribunal Federal, nas infrações penais comuns, ou 
perante o Senado Federal, nos crimes de responsabilidade. (sublinhei) 

No que diz respeito à competência para julgamento de crimes de responsabilidade 
praticados pelo Presidente da República e por Ministro de Estado, enuncia o art. 52 da CF que: 

Art. 52. Compete privativamente ao Senado Federal: 

 I - processar e julgar o Presidente e o Vice-Presidente da República nos 
crimes de responsabilidade, bem como os Ministros de Estado e os 
Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica nos crimes da 
mesma natureza conexos com aqueles; (sublinhei) 

Por sua vez, a Lei 1.079/50, que define os crimes de responsabilidade e regula o 
respectivo processo de julgamento, dispõe que: 

Art. 1º São crimes de responsabilidade os que esta lei especifica. 

 Art. 2º Os crimes definidos nesta lei, ainda quando simplesmente 
tentados, são passíveis da pena de perda do cargo, com inabilitação, até 
cinco anos, para o exercício de qualquer função pública, imposta pelo 
Senado Federal nos processos contra o Presidente da República ou 
Ministros de Estado, contra os Ministros do Supremo Tribunal Federal ou 
contra o Procurador Geral da República. (Sublinhei) 

Assim, acusados por crimes de responsabilidade conexos, o Presidente da 
República e Ministro de Estado não estariam sujeitos à Lei 8.429/92, já que possuem foro por 
prerrogativa de função perante o Senado Federal (art. 52, I da CF e art. 2º, da Lei 1.079/50). 

No caso dos autos, o juízo a quo, ao declarar extinto o processo, sem resolução de 
mérito, pela inadequação da via eleita, concluiu que (fls. 234-235): 

a) "O sistema constitucional brasileiro distingue o regime de 
responsabilidade dos agentes políticos dos demais agentes públicos. A 
Constituição não admite a concorrência entre dois regimes de 
responsabilidade político-administrativa para os agentes políticos: o 
previsto no art. 37, § 4° (regulado pela Lei n° 8.429/1992) e o regime fixado 
no art. 102, l, "c", (disciplinado pela Lein° 1.079/1950)." (Ementa da Red. n° 
2.138); 

b) A Constituição Federal expressamente estabeleceu que os atos que 
atentem contra a probidade da administração, quando praticados pelo 
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Presidente da República, constituem crime de responsabilidade, na forma 
do seu art. 85. 

c) A existência de regime próprio de responsabilização do Presidente da 
República atrai a regência da Lei n° 1.079/50 que, se não exercida, afasta 
a utilização subsidiária da Lei de Improbidade Administrativa (Lei n° 
1.079/50), após o término do respectivo mandato; 

d) No presente caso, os supostos atos de improbidade teriam ocorrido em 
29 de setembro de 2004, ainda durante o primeiro mandato do primeiro 
Requerido, Luiz Inácio Lula da Silva. A presente ação, no entanto, foi 
proposta apenas em 31 de janeiro de 2011, ou seja, após o término do 
segundo mandato. A ausência de propositura de ação por crime de 
responsabilidade prevista na Lei n° 1.079/50 impede que tais atos, ainda 
que sob nova definição jurídica, sejam apreciados pelo Supremo Tribunal 
Federal em decorrência da preclusão instituída no seu art. 15 ("a denúncia 
só poderá ser recebida enquanto o denunciado não tiver, por qualquer 
motivo, deixado definitivamente o cargo"), razão pela qual não se justifica o 
declínio de competência para aquela Suprema Corte. 

e) Compete ao Senado processar e julgar Ministros de Estado nos crimes 
de responsabilidade conexos com aqueles praticados pelo Presidente (art. 
52, l c/c o art. 102, l, da Constituição Federal), razão pela qual as 
conclusões relativamente ao primeiro requerido, Luiz Inácio Lula da Silva, 
devem ser estendidas ao segundo, Amir Francisco Lando; 

f) O esvaziamento das sanções político-administrativas, gerado pelo não 
exercício da ação por crime de responsabilidade, afasta a possibilidade de 
utilização da ação de improbidade administrativa para veicular pretensão 
exclusiva de ressarcimento ao erário, havendo outras no ordenamento 
jurídico pátrio que podem ser utilizadas com aquele objetivo. 

O Superior Tribunal de Justiça assentou sua jurisprudência no sentido de que o 
julgamento de crimes de improbidade cometidos pelo Presidente da República deve ser regido 
pelo rito especial previsto nos arts. 85 e 86 da Carta Magna, aplicando-se quanto aos demais 
agentes políticos as sanções por ato de improbidade previstas no art. 37, § 4º, da CF. 

Confira-se: 

AÇÃO DE IMPROBIDADE ORIGINÁRIA CONTRA MEMBROS DO 
TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO. LEI 8.429/92. LEGITIMIDADE DO 
REGIME SANCIONATÓRIO. EDIÇÃO DE PORTARIA COM CONTEÚDO 
CORRECIONAL NÃO PREVISTO NA LEGISLAÇÃO. AUSÊNCIA DO 
ELEMENTO SUBJETIVO DA CONDUTA. INEXISTÊNCIA DE 
IMPROBIDADE. 

1. A jurisprudência firmada pela Corte Especial do STJ é no sentido de 
que, excetuada a hipótese de atos de improbidade praticados pelo 
Presidente da República (art. 85, V), cujo julgamento se dá em regime 
especial pelo Senado Federal (art. 86), não há norma constitucional 
alguma que imunize os agentes políticos, sujeitos a crime de 
responsabilidade, de qualquer das sanções por ato de improbidade 
previstas no art. 37, § 4.º. Seria incompatível com a Constituição eventual 
preceito normativo infraconstitucional que impusesse imunidade dessa 
natureza (Rcl 2.790/SC, DJe de 04/03/2010). 

2. (...).  

4. Ação de improbidade rejeitada (art. 17, § 8º, da Lei 8.429/92). 

(AIA 30/AM, Rel., Ministro Teori Albino Zavascki, Corte Especial, DJe 
28/09/2011) 
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. OS AGENTES POLÍTICOS ESTÃO 
SUJEITOS ÀS SANÇÕES POR ATO DE IMPROBIDADE (LEI 8.429/92). 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL/STJ NA RCL 
2.790/SC, REL. MIN. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJE 4.3.2010. 
RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Excetuada a hipótese de atos de improbidade praticados pelo 
Presidente da República, cujo julgamento se dá em regime especial pelo 
Senado Federal (arts. 85 e 86 da CF/88), não há norma constitucional 
alguma que imunize os agentes políticos, sujeitos a crime de 
responsabilidade, de quaisquer das sanções por ato de improbidade 
previstas no art. 37, § 4º da Constituição Federal. 

Ressalva do ponto de vista do Relator. 

2.  Agravo Regimental desprovido. 

(AgRg no REsp 1197469/RJ, rel. Ministro Napoleão Nunes maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 11/12/2015) 

 

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AGENTES POLÍTICOS. 
APLICABILIDADE DA NORMA. PRECEDENTES DO STJ INCLUSIVE DE 
SUA CORTE ESPECIAL. 

1. Trata-se, na origem, de Ação Civil Pública contra ato de improbidade 
praticado pela então Secretária de Estado de Educação de Sergipe em 
face de irregularidades apontadas pelo Conselho de Alimentação Escolar 
referentes ao fornecimento de carne para merenda das escolas públicas 
daquele ente da federação. Não obstante, o Tribunal Regional Federal a 
quo entendeu pela impertinência da aplicação da Lei de Improbidade 
Administrativa ao caso em tela, tendo em vista que a parte ora recorrida 
era, ao tempo dos fatos, agente político. 

2. A esse respeito, destaca-se que, a jurisprudência do STJ, inclusive da 
Corte Especial, expõe entendimento segundo o qual, "excetuada a 
hipótese de atos de improbidade praticados pelo Presidente da República 
(art. 85, V), cujo julgamento se dá em regime especial pelo Senado 
Federal (art. 86), não há norma constitucional alguma que imunize os 
agentes políticos, sujeitos a crime de responsabilidade, de qualquer das 
sanções por ato de improbidade previstas no art. 37, § 4.º. Seria 
incompatível com a Constituição eventual preceito normativo 
infraconstitucional que impusesse imunidade dessa natureza" (Rcl 
2.790/SC, DJe de 04/03/2010 e Rcl 2.115, DJe de 16.12.09). 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no AREsp 265.989/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 18/02/2013) 

Portanto, como bem ressaltado pelo juiz a quo, na sentença, “(...) não há que se 
falar em faculdade de escolha entre processar o Presidente da República, por ato atentatório à 
probidade na administração, com base na Lei de Improbidade Administrativa (Le nº 8.429/92) ou 
pela Lei de Crime de Responsabilidade (Lei nº 1.079/50)” (fls. 226). 

Por outro lado, o fato de os referidos agentes políticos não mais ocuparem os 
cargos públicos não legitima o ajuizamento de ação de improbidade com base na Lei 8.429/92, 
tendo em vista que se submetem a regime próprio de responsabilização pela Lei 1.079/50. Assim, 
se não ajuizada a ação enquanto a autoridade estiver exercendo o cargo (art. 15 da Lei 1.079/50), 
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não é possível a utilização subsidiária da Lei de Improbidade Administrativa após o término do 
respectivo mandato. 

A propósito, nesse ponto, cito o seguinte trecho da sentença impugnada, in verbis 
(fls. 231): 

“O suposto ato atentatório à probidade da administração praticado pelo 
Presidente da República constitui, em sua gênese, crime de 
responsabilidade, não se transformando em ato de improbidade 
administrativa pelo fim do mandato”. 

Em conclusão, diversamente do que sustentado pelo Ministério Público, em seu 
recurso, a jurisprudência do STJ e STF assenta-se no fato de que, sendo o ato praticado no 
exercício de mandato de Presidente da República ou Ministro de Estado, existe, materialmente,  
apenas um regime de responsabilização, isto é, no caso, aquele previsto na Lei dos Crimes de 
Responsabilidade (1.079/50), não importando, pois, o momento em que a ação seja proposta. 
Assim, a impossibilidade de propositura da ação de improbidade decorre não de qualquer óbice 
processual, como seria o momento em que proposta a demanda (antes ou depois de findo o 
mandato), mas sim do fato de que alguns agentes políticos (como Presidente da República, 
Ministros de Estado, Ministros do STF e Procurador-geral da República) apenas se submeterem 
ao regime da Lei dos Crimes de Responsabilidade.  

Assim, consoante o STJ, aplica-se a “Jurisprudência do Supremo Tribunal Federal 
no sentido da impossibilidade de propositura da ação de improbidade, quanto aos agentes 
políticos, que se sujeitam à ação penal por crime de responsabilidade. Aplicabilidade no âmbito do 
STJ (...). No julgamento da Recl. 2.138/DF, o STF decidiu que o regime da ação de improbidade 
administrativa não se aplica aos agentes políticos, cujos atos estariam abrangidos pelos preceitos 
contidos da Lei dos Crimes de Responsabilidade, com o foro privativo estabelecido na 
Constituição Federal. Haveria, portanto, para os agentes políticos, 'bis in idem' entre os preceitos 
da Lei de Crimes de Responsabilidade e a Lei de Improbidade Administrativa”  (cito): 

Processo civil. Questão de Ordem em Ação de improbidade administrativa. 
Agentes políticos e agentes administrativos. Jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal no sentido da impossibilidade de propositura da ação de 
improbidade, quanto aos agentes políticos, que se sujeitam à ação penal 
por crime de responsabilidade. Aplicabilidade no âmbito do STJ. Ação 
proposta contra membro do Tribunal de Contas de Estado da Federação. 
Peculiaridades, quanto à sua tipificação da conduta contida na ação de 
improbidade, que afasta a orientação preconizada pelo STF. Possibilidade 
de sua responsabilização pelo regime de ação de improbidade.  - No 
julgamento da Recl. 2.138/DF, o STF decidiu que o regime da ação de 
improbidade administrativa não se aplica aos agentes políticos, cujos atos 
estariam abrangidos pelos preceitos contidos da Lei dos Crimes de 
Responsabilidade, com o foro privativo estabelecido na Constituição 
Federal. Haveria, portanto, para os agentes políticos, 'bis in idem' entre os 
preceitos da Lei de Crimes de Responsabilidade e a Lei de Improbidade 
Administrativa. - Para Conselheiros do Tribunal de Contas do Estado, a 
conclusão não pode ser a mesma. A Lei dos Crimes de Responsabilidade 
separa, quanto às conseqüências, as condutas praticadas pelos diversos 
agentes políticos. Assim, o Presidente da República e pelos Minsitros de 
Estado podem praticar condutas que são tipificadas como crimes contra a 
administração, nas quais se verificaria, na visão do STF, 'bis in idem' com 
as condutas previstas na Lei de Improbidade Administrativa. Outros 
agentes políticos, porém, como os membros de Tribunais de Contas, não 
estão entre as autoridades a quem a lei reputa possível cometer tais 
crimes. Para eles, a Lei dos Crimes de Responsabilidade possibilita 
apenas a prática de Crimes contra a Lei Orçamentária, que não se 
identificam, necessariamente, com os atos reprimidos pela Lei de 
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Improbidade Administrativa. - A peculiaridade das condutas tipificadas na 
Lei dos Crimes de Responsabilidade, quanto aos membros do Tribunal de 
Contas, indica que a eles não se estende a novel jurisprudência do STF, 
que exclui os agentes políticos do âmbito da Lei de Improbidade 
Administrativa. Portanto, a ação de improbidade, aqui, permanece cabível, 
não sendo todavia competente o STJ para dela conhecer. Questão de 
Ordem acolhida para remeter os autos ao Tribunal de Justiça da Bahia, 
para distribuição em primeiro grau da ação de improbidade administrativa. 
(QO na AIA 27/DF, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, 
julgado em 27/11/2008, DJe 09/02/2009) (Sublinhei) 

 

CONSTITUCIONAL,  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL CIVIL. 
IMPROBIDADE DE VEREADORES QUE PERCEBERAM SUBSÍDIOS EM 
DESACORDO COM O ART. 29, VII, DA  CONSTITUIÇÃO FEDERAL E O 
ART. 5º DA RESOLUÇÃO 775/1996. ALEGAÇÃO DE  QUE  A  LEI  
8.429/92  IMPÕE  AOS AGENTES POLÍTICOS DUPLO REGIME 
SANCIONATÓRIO.  INOCORRÊNCIA  DIANTE DA NÃO COINCIDÊNCIA 
DAS SANÇÕES DO DL 201/67 COM AQUELAS PREVISTAS NA LEI DE 
IMPROBIDADE. (...) 3. É inadequada a incidência no caso dos autos do 
precedente firmado na Rcl 2.138/STF, Min. Gilmar Mendes, pois a ratio 
decidendi daquele julgamento  estava  em  evitar o chamado duplo regime 
sancionatório, tendo  em  vista que, naquela hipótese, o processo voltava-
se contra Ministro  de  Estado cujos crimes de responsabilidade se 
sujeitam ao regime especial de que trata o art. 52 da Constituição. (...) 6. 
Recurso Especial provido.   
(REsp 1314377/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/08/2013, DJe 18/09/2013) 

 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. ART. 
535 DO CPC.  OFENSA. AUSÊNCIA. LEI DE IMPROBIDADE. PREFEITO. 
APLICABILIDADE. MULTA CIVIL. PRINCÍPIOS DA 
PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE. 1. O acórdão impugnado, 
examinando as provas dos autos, bem ou mal, solucionou a controvérsia 
analisando todas as questões necessárias ao desate da lide, inexistindo 
ofensa ao artigo 535 do Código de Processo Civil. 2. A Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei 8.429/92) aplica-se a prefeito, máxime porque a Lei de 
Crimes de Responsabilidade (1.070/50) somente abrange as autoridades 
elencadas no seu art. 2º, quais sejam: o Presidente da República, os 
Ministros de Estado, os Ministros do Supremo Tribunal Federal e o 
Procurador-Geral da República. Precedentes. 3. A multa civil não tem 
natureza indenizatória, mas punitiva, não estando, portanto, atrelada à 
comprovação de qualquer prejuízo ao erário. Precedentes. 4. Agravo 
regimental não provido.  
(AgRg no REsp 1152717/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 06/12/2012). 

 

ADMINISTRATIVO. LEI DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
APLICABILIDADE A PREFEITO MUNICIPAL. JURISPRUDÊNCIA 
CONSOLIDADA DO STJ. 1. A jurisprudência desta Corte Superior é no 
sentido de que os Prefeitos Municipais, apesar do regime de 
responsabilidade político-administrativa previsto no Decreto-Lei 201/67, 
estão submetidos à Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/92), 
em face da inexistência de incompatibilidade entre as referidas normas. 2. 
Efetivamente, o Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Reclamação 
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2.138/DF, à luz da Lei 1.079/1950, afastou a aplicação da Lei 8.429/1992 
em relação ao Ministro de Estado, então reclamante. Entretanto, a própria 
Excelsa Corte já proclamou que a referida decisão somente tem efeitos 
inter partes (Rcl. 5.703/SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carmen Lúcia, Dje 
15.10.2009) e não possui caráter vinculante. 3. Agravo regimental não 
provido.  
(AgRg no REsp 1326492/MS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 26/09/2012). 

 

PENAL E PROCESSO PENAL – PECULATO – CRIME DE 
RESPONSABILIDADE – LITIGÂNCIA DE MÁ FÉ.  1. Denúncia que indica 
o cometimento de peculato apropriação e peculato desvio, afastando-se o 
cometimento do peculato apropriação pela não indicação na peça 
oferecida pelo MPF do dolo específico. 2. Comete o crime de peculato, na 
modalidade desvio (art. 312, caput, segunda parte do Código Penal), em 
continuidade delitiva (art. 71 Código Penal) o servidor público que se utiliza 
ilegalmente de passagens e diárias pagas pelos cofres públicos. 3. Inexiste 
crime de responsabilidade se o acusado não mais exerce o cargo no qual 
cometeu o ilícito indicado, mesmo que permaneça no exercício de outra 
função pública (art. 42 Lei 1.079/50). 4. Comete o crime de ordenação de 
despesa não autorizada (art.359-D do Código Penal), o funcionário público 
que gera despesas e ordena pagamentos sem a devida e prévia  
autorização legal. 5. A multa por litigância de má-fé, prevista no art. 16 do 
Código de Processo Civil, não se aplica ao processo penal para não inibir 
a atuação do defensor (ressalva do ponto de vista da relatora). 6. Denúncia 
recebida em parte.  
(APn 477/PB, Rel. Ministra ELIANA CALMON, CORTE ESPECIAL, julgado 
em 04/03/2009, DJe 05/10/2009) 

Por fim, não sendo cabível a utilização da Lei 8.429/92 para a responsabilização de 
ex-Presidente da República e de ex-Ministro de Estado, por crime de responsabilidade, não há 
que se falar em prosseguimento da ação de improbidade quanto ao pedido de ressarcimento do 
alegado prejuízo causado ao erário público. 

Tudo considerado, NEGO PROVIMENTO à apelação do MPF. 

É como voto. 

 

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES 
Relator  

 


